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1 Apresentação 

 

As Tecnologias da Informação e Comunicações (TICs) assumiram neste século 

um papel imprescindível no contexto das organizações, à medida em que a informação 

qualificada se consolidou como suporte às práticas e aos objetivos organizacionais. São 

as TICs que os apoiam diante das exigências por agilidade, flexibilidade, efetividade e 

inovação. Nesse contexto, e na busca por uma Administração Pública que prima pela 

melhor gestão dos recursos e pela maior qualidade na prestação de serviços aos 

cidadãos, torna-se essencial a realização de um bom planejamento de TICs que viabilize 

e potencialize a melhoria contínua da performance organizacional.  

Para alcançar esse resultado, é necessário que haja um alinhamento entre as 

estratégias organizacionais consolidadas no plano estratégico institucional e os planos 

das TICs. Nesse sentido, deve-se identificar as oportunidades de soluções de TIC para 

aprimorar os negócios da organização, definir planos de ação de curto, médio e longo 

prazo e identificar as arquiteturas de dados e de infraestrutura que melhor atendam às 

suas necessidades, determinando com qualidade o que e quanto se precisa adquirir e 

fazer, e para quê. 

Sendo assim, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - 

PDTIC tem como objetivo expressar um conjunto de metas e ações a serem realizadas 

pela Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunicação - CTIC que devem 

estar alinhadas com as necessidades e objetivos da estratégia de negócio do Instituto de 

Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ. 

A abrangência deste PDTIC compreende todas as unidades do JBRJ e tem 

vigência nos anos de 2017 a 2019, devendo passar por revisão anualmente, mas em caso 

de necessidades de inclusões emergenciais, estas poderão ser efetuadas a qualquer 

tempo, desde que o Comitê Executivo de TIC - CETIC do JBRJ a aprove previamente. 

 

 

2 Legislação pertinente 

 

No que se refere à instituição como órgão público federal: 

 

Á Lei nº 10.316/2001, que cria a autarquia federal Instituto de Pesquisas 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro; 

Á Decreto nº 99.658, de 30 de outubro de 1990, que regulamenta, no 

âmbito da Administração Pública Federal, o reaproveitamento, a 

movimentação, a alienação e outras formas de desfazimento de material 

 

No que se refere à instituição como um jardim botânico: 

 

Á Resolução CONAMA 266/2000, que define e estabelece os objetivos de 

um jardim botânico;  

Á O Decreto-Lei nº 25/1937, que organiza a proteção do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional; 

Á A Lei nº 3.924/1961, que dispõe sobre os Monumentos Arqueológicos e 

Pré-históricos; 

 

No que se refere à instituição como membro do Sistema de Administração dos 

Recursos de Informação e Informática (SISP): 
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Á Decreto nº 7.579 de 11 de novembro de 2011, que dispõe sobre o 

Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática 

(SISP), da Administração Pública Federal; 

Á Instrução Normativa nº 4, de 19 de maio de 2008, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre o processo de 

contratação de serviços de Tecnologia da Informação pela Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 

Á Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre regras e diretrizes 

para a contratação de serviços, continuados ou não 

Á Portaria SLTI/MPOG nº 11, de 30 de dezembro de 2008, que aprova a 

Estratégia Geral de Tecnologia da Informação (EGTI) no âmbito do 

Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática - 

SISP na versão de 2008 

Á Decreto nº 3.505, de 13 de junho de 2000, que institui a Política de 

Segurança da Informação nos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal 

Á Decreto nº 4.553, de 27 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de 

interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da 

Administração Pública Federal, e dá outras providências 

Á A arquitetura e-PING ï Padrões de Interoperabilidade de Governo 

Eletrônico, que define um conjunto mínimo de premissas, políticas e 

especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de 

Informação e Comunicação (TIC) no governo federal, estabelecendo as 

condições de interação com os demais Poderes e esferas de governo e 

com a sociedade em geral 

Á Catálogo de Padrões de Dados (CPD), que estabelecer padrões de tipos e 

itens de dados que se aplicam às interfaces dos sistemas que fazem parte 

do setor público; 

Á Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-MAG), um conjunto 

de recomendações a ser considerado para que o processo de 

acessibilidade dos sítios e portais do governo brasileiro seja conduzido 

de forma padronizada e de fácil implementação; 

Á Decreto nº 6.666, de 27 de novembro de 2008, que institui, no âmbito do 

Poder Executivo federal, a Infra-Estrutura Nacional de Dados Espaciais - 

INDE, e dá outras providências; 

Á Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016, que institui a  

Institui a Política de Governança Digital no âmbito dos órgãos e das 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional; 

Á Instrução Normativa SLTI/MP n° 4, de 11 de setembro de 2014, que 

dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da 

Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos 

Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo 

Federal; 

Á Instrução Normativa MP nº 5, de 25 de maio de 2017, que dispõe sobre 

as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o 
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regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional; 

Á Portaria MP/STIC nº 40, de 14 de setembro de 2016, que institui como 

instrumento de aprimoramento das contrações de TIC o Plano de 

Contratações de Tecnologia da Informação e Comunicação - PCTIC; 

Á Norma Complementar nº 5/IN01/DSIC/GSIPR do Departamento de 

Segurança da Informação e Comunicações do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República. 

 

3 Metodologia 

 

 Na elaboração deste documento foram utilizados como referenciais o 

modelo de referência do Manual de Elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação elaborado pela Secretaria de Logística de Tecnologia da informação - 

SLTIC do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

 

4 O Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) 

 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, através da Resolução nº 

266, de 03 de agosto de 2000, define um jardim bot©nico como uma ñ§rea protegida, 

constituída no seu todo ou em parte, por coleções de plantas vivas cientificamente 

reconhecidas, organizadas, documentadas e identificadas, com a finalidade de estudo, 

pesquisa e documentação do patrimônio florístico do país, acessível ao público, no todo 

ou em parte, servindo à educação, à cultura, ao lazer e à conservação do meio 

ambienteò.  

 

Nesse âmbito, o Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

(JBRJ), não obstante em atividade há mais de 200 anos, foi formalmente criado pela Lei 

nº 10.316, de 6 de dezembro de 2001, como uma autarquia federal vinculada ao 

Ministério do Meio Ambiente, dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

autonomia administrativa e financeira, sede e foro na cidade do Rio de Janeiro. Tem 

como finalidade promover, realizar e divulgar o ensino e as pesquisas técnico-científicas 

sobre os recursos florísticos do Brasil, visando o conhecimento e a conservação da 

biodiversidade, bem como manter as coleções científicas sob sua responsabilidade, 

competindo-lhe, em especial, em consonância com as diretrizes das políticas nacionais 

de meio ambiente fixadas pelo MMA. 

4.1 Missão  

 

O Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro foi definido como 

autarquia federal pela Lei nÜ 10.316/2001, e tem como sua  miss«o ñpromover, realizar e 

difundir pesquisas científicas, com ênfase na flora, visando à conservação e à valoração 

da biodiversidade, bem como realizar atividades que promovam a integração da ciência, 

educa­«o, cultura e natureza.ò 

4.2 Competências regimentais  

 

Ao acompanharmos a história do Jardim Botânico do Rio de Janeiro até os dias 

de hoje, é possível perceber que ela tem sempre estreita relação com a agenda de 
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interesses e preocupações em nível nacional e mundial. Sua realidade, multifacetada, 

cria condições para a realização de projetos em muitas áreas: técnico-científicas, 

educação, museologia, paisagismo, história. Tais e tantas áreas, aparentemente 

divergentes, potencializam e diversificam as atividades e propiciam o exercício da 

interdisciplinaridade.  

Hoje, estão consolidadas as seguintes competências regimentais do JBRJ:  

Á Subsidiar o Ministério do Meio Ambiente - MMA na elaboração e na 

implementação da Política Nacional de Biodiversidade e de Acesso a 

Recursos Genéticos;  

Á Criar e manter programas de apoio à implantação, estruturação e 

desenvolvimento de jardins botânicos, nos âmbitos federal, estadual e 

municipal;  

Á Manter a operacionalização e o controle do Sistema Nacional de Registro 

de Jardins Botânicos;  

Á Desenvolver e difundir programas de pesquisa científica, visando à 

conservação da flora nacional, e estimular o desenvolvimento 

tecnológico das atividades de interesse da Botânica e de áreas correlatas;  

Á Manter e ampliar coleções nacionais de referência, representativas da 

flora nativa e exótica, em estruturas adequadas, carpoteca, xiloteca, 

herbário, coleção de plantas vivas;  

Á Manter e ampliar o acervo bibliográfico, especializado na área da 

Botânica, meio ambiente e áreas afins;  

Á Estimular e manter programas de formação e capacitação de recursos 

humanos nos campos da Botânica, Ecologia, Educação Ambiental e 

Gestão de Jardins Botânicos;  

Á Manter banco de germoplasma e promover a divulgação anual do Índex 

Seminum no D.O.U.;  

Á Manter unidades associadas representativas dos diversos ecossistemas 

brasileiros; e  

Á Analisar propostas e firmar acordos e convênios internacionais, 

objetivando a cooperação no campo das atividades de pesquisa e 

acompanhar sua execução, ouvido o MMA. 
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4.3 Organograma 

 

 

 
 

 

5 Infraestrutura em TIC 

5.1 Núcleo de Computação Científica e Geoprocessamento (NCCG) 

 

Prevista nas competências da Diretoria de Pesquisa Científica (DIPEQ), a equipe 

temática de informação científica, denominada Núcleo de Computação Científica e 

Geoprocessamento (NCCG), está incumbida de: 

 

I - promover a criação, atualização e ampliação de bases de dados e informação, 

em estreita colaboração com as demais Unidades do JBRJ; e 

II - monitorar o cumprimento da política de dados e informações científicas da 

instituição, atualizando-a quando necessário. 

 

5.2 Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunicação (CTIC) 

 

Prevista nas Competências da Diretoria de Gestão (DG) do JBRJ, a Coordenação 

de Tecnologia da Informação e Comunicação planeja, promove e coordena a execução 

das atividades e políticas decorrentes de normas, diretrizes, estratégias e orientações 

emanadas do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - 

SISP do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, concernentes a 

Gerência de Rede e Segurança da Informação, Desenvolvimento de Sistemas e 
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Aplicações, Suporte e Monitoramento de Serviços, e Gestão de Tecnologia da 

Informação e Comunicação, sendo especificamente sua atribuição: 

I - apoiar tecnicamente o desenvolvimento, as atualizações e revisões do Plano 

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC, executar as ações e 

implementar as políticas por ele demandadas; 

II - prestar assessoria técnica e normativa ao Comitê de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - CETIC no âmbito do JBRJ; 

III - prestar assessoria técnica e normativa ao Comitê de Governança Digital no 

âmbito do JBRJ; 

IV - elaborar anualmente o Plano de Contratações de Tecnologia da Informação 

e Comunicação - PCTIC do JBRJ, alinhado ao PDTIC institucional; 

V ï avaliar e gerenciar riscos de tecnologia da informação e comunicação do 

JBRJ. 

VI - apoiar tecnicamente o desenvolvimento, as atualizações e revisões da 

Política de Segurança da Informação e Comunicação - POSIC do JBRJ e executar as 

ações por ele demandadas; 

VII - gerenciar o datacenter institucional do JBRJ; 

VIII - planejar a evolução, gerenciar e manter a rede de comunicação de dados 

do JBRJ, tanto no caráter físico, quanto lógico; 

IX - planejar a evolução, gerenciar e manter os servidores e demais 

equipamentos para processamento, tráfego e armazenamento de dados da infraestrutura 

computacional do JBRJ; 

X - prestar serviço de suporte técnico de tecnologia da informação e 

comunicação - TIC no âmbito do JBRJ; 

XI ï identificar e gerenciar incidentes na rede computacional do JBRJ; 

XII - administrar os sistemas de bancos de dados do JBRJ. 

XIII - planejar, desenvolver, manter e documentar soluções de sistemas, 

aplicações de software, sítios e portais WEB no âmbito do JBRJ; 

XIV - realizar o gerenciamento de projetos de tecnologia da informação e 

comunicação do JBRJ; 

 XV - apoiar a gestão dos processos de negócios institucionais, mediante a 

conjugação de recursos, processos e técnicas utilizados para obter, processar, 

armazenar, disseminar e fazer uso de informações do JBRJ; 

 XVI - apoiar a elaboração e atualização do Plano de Dados Abertos do JBRJ; e 

 XVII - implementar e manter as políticas de interoperabilidade e a acessibilidade 

digital do JBRJ; 

 

6 Referencial estratégico 

 

Estratégia de uma organização pode ser conceituada como o caminho a ser 

seguido a fim de garantir sua existência e reforçar sua legitimidade ao longo do tempo. 

Podemos compreendê-la, ainda, como um conjunto de objetivos e ações necessários ao 

cumprimento da missão institucional e ao alcance da visão de futuro. Para a seleção de 

programas de ação e para sua efetiva execução, a literatura especializada recomenda que 

se desenvolva um planejamento estratégico, nome dado ao processo gerencial que 

esclarecerá os objetivos organizacionais, bem como as relação entre a organização e os 

ambiente interno e externo.  
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6.1 Plano Plurianual (PPA) 

 

A Constituição Federal de 1988 delineou o modelo do atual ciclo de 

planejamento e orçamento, definindo três instrumentos, com força de lei, cuja iniciativa 

e prerrogativa é exclusiva do Poder Executivo:  

Á Plano Plurianual (PPA): representa a mais abrangente peça de 

planejamento governamental, de médio prazo, onde se apresentam os 

planos, objetivos e programas de trabalho da administração. O PPA 

declara as escolhas pactuadas com a sociedade e contribui para viabilizar 

os objetivos fundamentais da República. Além disso, organiza a ação de 

governo na busca de um melhor desempenho da Administração Pública, 

e estabelece as medidas, gastos e objetivos a serem seguidos pelo 

Governo Federal ao longo de um período de quatro anos. Contudo, para 

que isto ocorra de fato, e não apenas no papel, o PPA precisa ser 

formulado, executado, acompanhado e avaliado segundo rígidos critérios 

que lhe garanta credibilidade, universalidade e vitalidade. Desta forma, a 

estratégia definida pelo governo por meio do PPA deve ser traduzida nas 

demais estratégias da organização, assim como, em um fluxo ideal, o 

PDTIC também deve subsidiar a composição da proposta orçamentária 

de TIC. As demais estratégias para a organização estão explicadas nos 

próximos itens.  

Á Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): O Orçamento, por meio das 

Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais, traduz o plano em 

termos financeiros e em metas, para um exercício financeiro, ajustando o 

ritmo de execução ao fluxo de recursos, de modo a assegurar a oportuna 

liberação de recursos. O Orçamento Público constitui um importante 

instrumento de Planejamento e como tal está intrinsecamente ligado ao 

PPA. Isto se deve ao fato de que, para executar as ações previstas no 

PPA, é necessário alocar e mobilizar recursos, que devem estar previstos 

no orçamento de cada órgão. Então, o Orçamento Público pode ser visto 

como um plano de governo para guiar as ações do Poder Público a curto 

e médio prazo. Ao longo do processo de execução física e financeira se 

opera a integração entre o Plano e o Orçamento;  

Á Lei Orçamentária Anual (LOA): O planejamento de cada ano (orçamento 

anual) não pode contrariar as determinações do PPA. Com isto, torna-se 

obrigatório para o Governo o planejamento de suas ações alinhadas ao 

seu orçamento.  

 

 

 

6.2 Plano Estratégico do JBRJ (PEI) 

 

O plano estratégico institucional (PEI) é um documento que se situa no nível 

estratégico, determinando as políticas e estratégias que governarão a organização e 

definindo os principais objetivos a serem alcançados. Também resolve o uso e 

disponibilização dos recursos para a realização desses objetivos, sendo composto por 

premissas, planejamento propriamente dito, implementação e revisão. Ele é elaborado, 

implementado e avaliado a partir de metodologia adequada à realidade de cada 

organização. 
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É insumo fundamental para elaboração dos PEIs e dos demais instrumentos de 

planejamento a estratégia definida pelo governo por meio do PPA, expressa nos 

programas, iniciativas, objetivos e seus derivados, deve ser traduzida nas demais 

estratégias da organização.  

 

No caso JBRJ, está vigente o PEI publicado pela Portaria JBRJ nº 14, de 31 de 

janeiro de 2017, tendo um horizonte de três anos (2017 a 2019), dando assim 

prosseguimento a uma política que começou em 2011, com um planejamento que 

utilizava Balanced Scorecard como metodologia de tradução da estratégia em objetivos. 

Além de contemplar efetivamente as múltiplas dimensões da instituição, tal 

metodologia mostrou-se adequada por estabelecer relações causais entre os objetivos, 

expressas graficamente na forma de um mapa estratégico. Em 2013 e 2015, foram 

realizadas revisões nesse planejamento, visando à atualização dos indicadores e metas 

identificados em 2011. Em 2016, dois fatores importantes provocaram a necessidade de 

uma nova revisão: mudança de 100% do Corpo Diretor da instituição apoiada por 

comitês de busca para os cargos que requerem formação específica e notório saber, e o 

relatório nº 201600659, da Controladoria Geral da União, que apontou a necessidade de 

revisão dos indicadores de desempenho estratégicos do JBRJ.  

 

A estratégia organizacional refere-se à forma como a instituição se comporta 

frente aos diversos fatores que a afetam, ou seja, ao ambiente em que atua e pelo qual é 

influenciada. Nesse contexto, a metodologia adotada prevê a elaboração de uma Matriz 

SWOT, sigla oriunda do idioma inglês, acrônimo de Forças (Strengths), Fraquezas 

(Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats). Tal análise serve ao 

estabelecimento de políticas institucionais que visem potencializar suas forças e as 

oportunidades e, ainda, neutralizar ou mitigar fraquezas e ameaças externas.  
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Ameaçam a sobrevivência da instituição 

os seguintes pontos fracos: 

Å Diferentes naturezas de 

atividade não adequadamente 

integradas (processos 

desintegrados); 

Å Atividade de pesquisa aquém 

do seu potencial; 

Å Baixa visibilidade para a 

sociedade das atividades que 

não a visitação, notadamente 

nas áreas de pesquisa e ensino; 

Å Instalações físicas dispersas 

geograficamente e de expansão 

limitada, que reforça a 

desagregação (operacional e 

cultural) e limita o crescimento 

das operações; 

Å Espaço físico ocupado 

irregularmente; 

Å Acervos não totalmente 

informatizados e inventariados; 

Å Dificuldades dos servidores se 

posicionarem dentro da 

perspectiva de futuro do JBRJ; 

Å Falta de alinhamento mais 

profundo das atividades com a 

estratégia da instituição; 

Å Divulgação e disseminação 

insuficientes da informação 

botânica e científica; 

Å Capacidade embrionária 

operacional para gerenciar a 

captação de recursos externos;  

Å Baixo conhecimento sobre 

normas e procedimentos;  

Å Falta de concursos periódicos 

de modo a assegurar a 

permanência das capacidades 

da instituição.  

 

Referem-se à manutenção da instituição:  

Å Diferentes naturezas de atuação do JB com 

potencial  sinérgico; 

Å Reconhecimento internacional e 

posicionamento entre os 10 mais importantes 

jardins botânicos do mundo (histórico, 

acervo, acadêmico, profissionais etc.), 

segundo o BGCI (Botanic Garden 

Conservation International); 

Å Imagem institucional que facilita a captação 

de recursos e parcerias; 

Å Infraestrutura e recursos humanos 

disponíveis com alto potencial de geração de 

resultados; 

Å Estrutura de autarquia confere autonomia 

para aplicação dos recursos; 

Å Vinculação ao Ministério do Meio Ambiente, 

possibilitando a participação na formulação 

de políticas públicas ambientais; 

Å Quadro funcional pertencente à carreira de 

C&T; 

Å Função de ensino formalizada e estruturada; 

Å Recebe apoio significativo de entidades da 

sociedade civil; 
Å Atividades de responsabilidade social 

implantadas como o Centro Socioambiental e 

outros; 

Å Diálogo permanente com a sociedade para 

promover a disseminação de conhecimento 

através da relação ciência e cultura, criando 

espaços expositivos e de debate para essa 

intermediação; 

Å Principal responsável nacional no 

cumprimento da Convenção da 

Biodiversidade com relação ao componente 

flora. 

 

 

Podem se interpor ao crescimento da 

instituição os seguintes dos seus pontos 

fracos:  

Å O espaço físico ocupado 

irregularmente e de uso 

inadequado com o perfil 

institucional promove riscos à 

segurança, jurídicos, de 

imagem etc.; 

Å Falta de pessoal qualificado 

para as operações do JBRJ; 

 

Referem-se ao desenvolvimento institucional:  

Å Centro de referência no componente flora 

para efetivação da estratégia nacional relativa 

à Convenção sobre a Diversidade Biológica; 
Å Competência no apoio e coordenação do 

Programa de Apoio aos Jardins Botânicos 

(liderança e coordenação efetiva dos JBs 

brasileiros); 

Å Atendimento de maneira mais efetiva às 

políticas do MMA, MCTIC e MEC; 

Å Liderança e coordenação da geração de 

informação sobre a flora brasileira e 

conservação (administrar a lista nacional de 

espécies ameaçadas de extinção), para 

atender de forma mais efetiva as políticas do 

MMA e MCTIC; 

Å Aproveitamento da imagem institucional 

para captar mais recursos; 

Å Reconhecimento do JBRJ como um lugar de 

debate com a academia e a sociedade sobre 

as questões ambientais; 

Å Consolidação do JBRJ como local de 

excelência na geração de conhecimento e 

formação de pessoal qualificado.  
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A implementação da estratégia exige que unidades e servidores estejam alinhados e 

compromissados com o referencial estratégico institucional. Para assegurar tal conexão, 

a organização deve dispor de processo de comunicação eficaz que retrate a forma pela 

qual as ações da organização se convertem em resultados que maximizem o 

cumprimento da missão institucional. Para tanto, atualizou-se o mapa estratégico 

(reproduzido abaixo), instrumento que apresenta, de forma lógica e estruturada, a 

estratégia da organização. 

 

  

O mapa estratégico atualizado aponta, por meio de objetivos estratégicos, as 

relações de causa e efeito e sugere indicadores de desempenho, forma pela qual ativos 

intangíveis da organização produzem resultados tangíveis. A tradução da estratégia por 

meio do mapa cria referencial comum e de fácil compreensão para unidades e 

servidores da organização. 

O Planejamento Estratégico Institucional-PEI do JBRJ para o período de 2017 

até 2019 foi elaborado com Objetivos Estratégicos bem definidos, e estes se desdobram 

em Iniciativas, conforme quadro abaixo: 
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Planejamento Estratégico JBRJ 2017 - 2018 - 2019 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS RESPONSÁVEL 

JO.01 - Ampliar a captação de 
recursos externos 

JI.01.01 - Criar mecanismos e estratégias de 
captação por categorias de projetos; 

DICAT 

JI.01.02 ς Sistematizar o acompamento das 
parcerias; 

DICAT 

JI.01.03 ς Estruturar a área de parcerias para 
melhor identificar os projetos, estabelecer um 

padrão de qualidade na sua elaboração e 
adequabilidade das propostas; 

DICAT 

JO.02 - Aperfeiçoar as construções do 
JBRJ 

JI.02.01 ς Readequar o projeto para construção 
do anexo do Solar; 

ENBT 

JI.02.02 ς Mapear a necessidade de implantar 
sistemas de detecção e combate de incêndios;  

DG 

JI.02.03ς Construir nova sala segura para o 
datacenter institucional 

DG 

JI.02.04ς Construir sala de backup do datacenter DG 

JI.02.05 ς Modernizar e ampliar a infraestutura da 
rede laboratorial 

DIPEQ 

JO.03 - Aumentar o nível de 
maturidade em governança de 
Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC) 

JI.03.01 ς Aumentar a eficiência dos processos; DG 

JI.03.02 ς Implantar o Sistema Eletrônico de 
Documentos (SEI); 

DG 

JO.04 - Conservar e ampliar os acervos 
cientifico e histórico-cultural 

JI.04.01 ς  Gerir os acervos obedecendo a 
critérios de incorporação e descarte; 

DICAT 

JI.04.02 ς Elaborar e implantar Plano de 
Sustentabilidade para as construções e a 
manutenção predial; 

DG 

JI.04.03 ς Implementar a área de acervo e 
memória, incorporando  memória oral,  e 
incluindo gestão do patrimônio cultural artístico 
e edificado;  

DICAT 

JI.04.04 ς Inserir os conteúdos de acervo e 
memória nas ações de divulgação; 

DICAT 
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JI.04.05 ς Aumentar a representatividade e o 
conhecimento das coleções vivas 

DICAT 

JI.04.06 ς Regularizar situação fundiária; GAB 

JO.05 - Desenvolver ações para a 
conservação da biodiversidade e dos 
acervos científico e histórico-cultural, 
a partir da integração entre ciência, 

educação, cultura e natureza 

JI.05.01 ς  Prospectar, desenvolver e incorporar 
novas tecnologias de conservação das coleções 

vivas;   

DICAT 

JI.05.02 ς Aumentar o conhecimento sobre as 
características físico-ambientais do território do 
JBRJ; 

DICAT 

JI.05.03 ς Elaborar Planos de Ação para espécies 
da flora brasileira que constem da Lista  de 
Espécies Ameaçadas de Extinção; 

DIPEQ 

JI.05.04 ς Capacitar jovens de comunidade com 
cursos e aproveitamento para o trabalho; 

ENBT 

JO.06 - Difundir o conhecimento 
científico relacionado à 

biodiversidade, com ênfase na flora 

JI.06.01 ς Sistematizar a informação referente às 
coleções vivas visando a divulgação e manejo 

DICAT 

JI.06.02 ς Acompanhar a implantação do Herbário 
Virtual;  

DIPEQ 

JI.06.03 ς Disponibilizar online a fauna brasileira;  DG 

JI.06.04 ς Indexar a Revista Rodriguesia nas bases 
de indexação científicas de maior reconhecimento 
nacional e internacional; 

DIPEQ 

JI.06.05 ς Desenvolver programas expositivos; DICAT 

JI.06.06 ς Desenvolver programas de divulgação 
científica para o público leigo; 

DICAT 

JI.06.07 ς Gerir áreas expositivas para além do 
prédio do Museu do Meio Ambiente; 

DICAT 

JI.06.08 ς Estabelecer acordo com instituições 
nacionais e internacionais congêneres para a 
divulgação de conhecimento científico e 
exposições; 

DICAT 

JI.06.09 ς Desenvolver programas educativos 
com ênfase na visitação escolar 

DICAT 



 

18 

JO.07 - Formar recursos humanos em 
Botânica e ciências correlatas 

JI.07.01 ς Instituir e manter mecanismo de criação 
e editoração de materiais de divulgação científica; 

DIPEQ 

JI.07.02 ς Ampliar a oferta de cursos de 
extensão; 

ENBT 

JI.07.03 ς Formar pessoal qualificado em 
Botânica; 

ENBT 

JI.07.04 ς Capacitar jovens de comunidades com 
cursos e aproveitamento para o trabalho; 

ENBT 

JI.07.05 ς Consolidar a avaliação do PPG na 
CAPES; 

ENBT 

JI.07.06 ς Aumentar a proporção de 
pesquisadores efetivos com bolsa de 
produtividade do CNPq; 

DIPEQ 

JI.07.07 ς Implantar curso de especialização lato 
sensu em educação ambiental; 

ENBT 

JI.07.08 ς Implantar mais um curso de mestrado 
profissonal; 

ENBT 

JO.08 - Gerar conhecimento científico 
relacionado à flora nativa 

JI.08.01 ς Incentivar a produção científica dos 
pesquisadores; 

DIPEQ 

JI.08.02 ς Aumentar o impacto da produção 
científica; 

DIPEQ 

JI.08.03 ς Promover ações para tornar a 
instituição um qualificado provedor online de 
dados de biodiversidade; 

DIPEQ 

JI.08.04 ς Aumentar a difusão do conhecimento 
científico gerado para a população; 

DIPEQ 

JI.08.05 ς Melhorar a produção científica docente 
e discente; 

DIPEQ 

JO.09 - Otimizar a qualidade dos 
gastos 

JI.09.01 ς Potencializar as compras efetuadas por 
Sistema de Registro de Preços (SRP); 

DG 

JI.09.02  ς Aprimorar o uso de critérios 
sustentáveis  nas contratações de bens e serviços; 

DG 

JI.09.03 ς Intensificar o uso das compras 
compartilhadas sustentáveis; 

DG 

JO.10 - Possuir quadro de pessoal 
comprometido e adequado 

quantitativa e qualitativamente 

JI.10.01 ς Desenvolver e implantar o Plano de 
Gestão por Competências; 

DG 

JI.10.02 ς Implantar a cultura de coaching; DG 
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JI.10.03 ς Redimensionar força de trabalho e 
alocação dos talentos ; 

DG 

JI.10.04 ς Executar o plano anual de capacitação; DG 

JI.10.05 ς Implantar programa de qualidade de 
vida dos profissionais; 

DG 

JI.10.06 ς Aumentar a proporção de 
pesquisadores do quadro do JBRJ credenciados 
nos Programas de Pós-graduação da ENBT 

ENBT 

JI.10.07 ς Realizar concurso público; DG 

JO.11 - Promover a integração entre 
as diversas linhas de ações 

institucionais 

JI.11.01 ς Manter ativos os foros para debater o 
jardim do futuro; 

GAB 

JI.11.2 ς Fortalecer junto ao público a identidade 
do JBRJ como instituição de pesquisa ; 

GAB 

JI.11.03 ς Aprimorar a comunicação interna; GAB 

JI.11.04 ς Aprimorar a comunicação externa; GAB 

JO.12 - Promover avanços no 
acolhimento ao visitante 

JI.12.01 ς Garantir acessibilidade e aperfeiçoar a 
mobilidade para a visitação; 

DICAT 

JI.12.02 ς Fornecer, em diferentes mídias, 
informações necessárias para uma visitação 
qualificada; 

DICAT 

JI.12.03 ς Prover infraestrutura adequada ao 
volume da visitação; 

DICAT 

JO.13 - Subsidiar a formulação e a 
execução das políticas públicas de 
meio ambiente 

JI.13.01 ς Manter atuante a representação 
institucional nos colegiados formuladores ou 
atores de políticas públicas do meio ambiente; 

GAB 

JI.13.02 ς Promover o funcionamento adequado 
do Sistema Nacional de Registro de Jardins 
Botânicos no JBRJ; 

DIPEQ 

JI.13.03 ς Manter o JBRJ em nível máximo de 
avaliação pelo SNRJB; 

DIPEQ 
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Algumas iniciativas deste Planejamento Estratégico Institucional tem 

Indicadores para acompanhamento do atingimento de metas pré estabelecidas, conforme 

quadro abaixo: 

 

 

ID Indicadores  
Metas Estratégicas 

2017 2018 2019 

J1 
% do volume de recursos financeiros provenientes de 

parcerias em relação ao orçamento discricionário 
5% 7% 10% 

J2 Número de espécies cultivadas ameaçadas de extinção 200 220 240 

J3 % de  espécies da flora nativa avaliadas  17,70% 20% 23% 

J4 Metro quadrado revitalizado 9.000 10.000 11.000 

J5 
Nº de Amostras incorporadas ao acervo (herbário, Xiloteca, 
Carpoteca, Banco de DNA, Banco de Sementes, Fungos, 

Etnobotânica) no período. 
15000 16000 17000 

J6 % de disponibilidade anual da flora brasileira on-line 93,42% 96,71% 98,36% 

J7 Número de visitantes recebidos nas áreas expositivas. 100.000 100.500 101.000 

J8 

Nº de amostras botânicas disponibilizadas com imagens e 
dados no Herbário Virtual Reflora (herbário que hospeda as 
amostras de plantas do herbário físico do proprio JB e de 

outros herbários do Brasil e do mundo que foram 
escaneadas)  

200.000 250.000 300.000 

J9 
Nº de visitantes únicos aos sistemas de informação sobre a 

biodiversidade vegetal brasileira disponibilizados online  
220.000 240.000 240.000 

J10 Número de alunos atendidos 300 350 400 

J11 Número total de Mestres Acadêmicos formados 136 141 153 

J12 Número total de Doutores formados 62 66 71 

J13 Número total de Mestres profissionais formados 74 87 107 

J14 Número de jovens atendidos 50 60 70 

JI.13.04 ς Implantar Ações do Plano de Logística 
Sustentável - PLS; 

DG 

JI.13.05 ς Implementar o Sistema Nacional de 
Registro de Jardins Botânicos; 

DIPEQ 
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J15 Índice de produção científica 2,7 2,9 2,9 

J16 
Índice de artigos em periódicos indexados pelo Web of 

Science  
1,5 1,6 1,6 

J17 
% total de espécies com descrição taxonômica, informações 
de ocorrencia e registros históricos e atuais adcionadas ao 

sistema Flora On Line 2020 
15,2% 30,4% 45,7% 

J18 % de aquisições de materiais com critérios sustentáveis 40%  45%  50% 

J19 
% contratações de serviços  com adoção de critérios 

sustentáveis 
50%  55%  60% 

J20 Número de visitantes recebidos no arboreto 630.000 640.000 650.000 

J21 Nº de Planos de Ação elaborados e publicados no período  2 3 3 

 

 

Dentre os objetivos estratégicos ali consolidados, podemos destacar as 

iniciativas que dependem das tecnologias de informação e comunicação, escopo deste 

documento.  

 

 

6.2.1 Ampliar a captação de recursos externos  

 

Para atingir a este objetivo, as TICs podem ser úteis às iniciativas de:  

Á Sistematizar o acompanhamento das parcerias;  

Á Estruturar a área de parcerias para melhor identificar os projetos, 

estabelecer um padrão de qualidade na sua elaboração e adequabilidade das 

propostas; 

6.2.2 Aperfeiçoar as construções do JBRJ 

Neste objetivo, é necessário investir em: 

Á Nova sala segura para o datacenter institucional;  

Á Sala de backup do datacenter; 

6.2.3 Aperfeiçoar a governança de Tecnologia da Informação e Comunic ação 

(TIC) 

Alcançar este objetivo significa:  

Á Aumentar a eficiência dos processos; 

Á Implantar o Sistema Eletrônico de Documentos (SEI) de modo a suportar 

o Processo Eletrônico Nacional PEN. 

6.2.4 Conservar e ampliar os acervos científico e histórico -cultural  

Neste objetivo, as TICs podem ser úteis às iniciativas de: 

Á Gerir os acervos obedecendo a critérios de incorporação e descarte; 

Á Implementar a área de acervo e memória, incorporando memória oral, e 

incluindo gestão do patrimônio cultural artístico e edificado. 
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6.2.5 Desenvolver ações para a conservação da biodiversidade e dos 

acervos científico e histórico -cultural, a partir da integração entre 

ciência, educação, cultura e natureza  

Alcançar este objetivo significa, no que se refere ao papel das TICs:  

Á Sistematizar a informação referente às coleções vivas visando a 

divulgação e manejo;  

Á Acompanhar a implantação do Herbário Virtual;  

Á Disponibilizar online a flora brasileira; 

Á Desenvolver programas de divulgação científica para o público leigo. 

6.2.6 Promover a integração entre a s diversas linhas de ações institucionais  

Neste objetivo, as TICs podem ser úteis às iniciativas de: 

Á Aprimorar a comunicação interna; 

Á Aprimorar a comunicação externa. 

6.2.7 Promover avanços no acolhimento ao visitante  

Aqui, as TICs podem ser úteis às iniciativas de: 

Á Fornecer, em diferentes mídias, informações necessárias para uma 

visitação qualificada. 

 

 

7 Referencial estratégico das TICs no JBRJ 

 

A Governança de TIC tem como objetivo primordial definir, com base no 

Planejamento Estratégico e nos objetivos do negócio, o que as tecnologias devem 

suportar e servir. Uma governança adequada permite a alta administração tomar as 

melhores decisões e assegurar que a prestação de serviços nas diversas áreas de 

conhecimento de TIC permitam implementar funcionalidades e manter o negócio, além 

de proteger e garantir os recursos.  

 

7.1 EGTI 

 

A Estratégia Geral de Tecnologia da Informação (EGTI) é um instrumento de 

gestão do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), 

que traça a direção da Tecnologia da Informação (TI), definindo o plano estratégico que 

visa promover a melhoria contínua da gestão e governança de TI, assim como a 

sustentação da infraestrutura, além de subsidiar os órgãos do Sistema na elaboração dos 

Planejamentos de Tecnologia da Informação, inclusive em atendimento ao que 

determina o Art. 3º. da Instrução Normativa (IN) SLTI/MP nº 04, de 12 de novembro de 

2010. 

 Como resultado da execução desse plano, espera-se que os objetivos estratégicos 

sejam alcançados, consolidando as conquistas dos últimos anos e construindo novos 

caminhos para solidificar o papel da TIC como um ativo com poder de promover a 

excelência na prestação de serviços e efetividade das políticas públicas, consolidando, 

assim, a TIC como elemento estratégico para a gestão pública. 
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7.2 Estratégia de Governança Digital 

 

O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), em conjunto 

com a Comissão de Coordenação do Sistema de Administração dos Recursos de 

Tecnologias da Informação (SISP), servidores públicos, especialistas, acadêmicos e 

cidadãos de modo geral, construiu a Estratégia de Governança Digital (EGD). O 

instrumento estratégico substitui a Estratégia Geral de Tecnologia da Informação e 

Comunicações (EGTIC) e tem vigência para os anos de 2016 até 2019.  

 

 A EGD direciona as ações das áreas de Tecnologia da Informação e das 

Comunicações (TIC) para atendimento às necessidades da sociedade, tendo por base os 

pilares de Prestação de Serviços, Informação e Participação. 

 

A Política de Governança Digital foi formalizada por meio do Decreto 

Presidencial nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016. A Estratégia foi publicada por meio da 

Portaria nº 68, de 07 de março de 2016. Com isso, o Governo Federal inicia a 

implementação de um novo paradigma na gestão pública, explorando, potencializando e 

orquestrando sinergias que promovam maior eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade do Estado Brasileiro. 

 

 A estruturação da governança amplia as possibilidades de participação social e 

de construção colaborativa de políticas e iniciativas inovadoras de governo digital, para 

que possam ser oferecidos melhores serviços que respondam às exigências de 

transparência e prestação de contas para a sociedade. 

 

Com a publicação do Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro 2016, o qual instituiu a 

Política de Governança Digital no âmbito dos órgãos e das entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional, foi prevista a criação da estrutura do 

Comitê de Governança Digital, ou estrutura equivalente, para deliberar sobre os 

assuntos relativos à Governança Digital, cabendo a esse se manifestar previamente 

quanto à edição do PDTI. 

 

7.3 CETI 

 

O Comitê de TIC é estrutura fundamental de Governança de TIC prevista na IN 

SLTI/MP nº 04/2014. No Jardim Botânico, onde recebeu o nome Comitê Executivo de 

TIC (CETI), é formado por representantes de todos as diretorias do JBRJ e da 

Coordenação de TIC, como preconiza a instrução normativa, e tem a prerrogativa de 

dirigir o alinhamento das ações e dos investimentos para o alcance dos objetivos 

estratégicos da organização, bem como priorizá-los, além de avaliar os resultados do 

desempenho da TIC. Ressalta-se que é de responsabilidade do Comitê de TIC o alcance 

dos objetivos e das metas retratados no PDTIC.  

 

8 Diagnóstico 

 

Considerando que processos de Governança do JBRJ devem assegurar que a 

CTIC preste os serviços alinhados com as estratégias da instituição, que as TICs sejam 

utilizadas para introduzir inovações em processos, produtos/serviços e melhorar o 

desempenho organizacional, que os serviços e as funcionalidades sejam oferecidos com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8638.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8638.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/03/2016&jornal=1&pagina=115&totalArquivos=256
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a maior eficácia de custos e de maneira mais eficiente possível, que os riscos 

envolvendo as TIC sejam conhecidos e que seus recursos (informações, sistemas, 

equipamentos, etc.) estejam seguros, o diagnóstico se caracteriza por buscar 

compreender a situação atual da TIC na organização para, em consonância com esse 

quadro, identificar as necessidades (problemas ou oportunidades) que se espera resolver. 

Para tal, são contempladas as atividades relacionadas à análise estratégica e ao 

levantamento de necessidades.  

 

 

8.1 Resultados do PDTIC JBRJ 2009-2013 

 

 

O PDTIC com vigência 2009 - 2013 foi elaborado com foco tanto na melhoria 

da infraestrutura de TIC e na prestação de serviços pela CTIC, como também na 

elevação do nível de maturidade em governança e gestão de TIC institucional, tendo 

sido organizado em macro objetivos e ações imediatas que foram divididos 

temporalmente em 3 ondas de execução, conforme gráfico abaixo: 

 

 

 
 

 

A partir desta divisão em ondas de execução, foi elaborado um cronograma para 

todos os projetos e ações que se alinhavam com o cumprimento dos objetivos 

estipulados. 

 

 



 

25 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

26 

Ao ser avaliado o resultado da execução dos projetos pertinentes a cada uma das 

ondas foi constatado que no período de 2009 até 2011, houve uma execução e conclusão 

dos projetos de TIC planejados para o período em um nível satisfatório, ou seja, maior 

que 50%, sendo atingindo em 2009, 2010 e 2011 o patamar de 50%, 58% e 55% 

respectivamente. No entanto, a partir de 2012, inclusive, o nível de execução e 

conclusão caiu de forma acentuada, mostrando que dentro da realidade institucional do 

JBRJ, um período de vigência do PDTIC por mais de três anos não se mostra como 

adequado, devido a mudanças de planejamento estratégico tanto institucional quanto 

governamental, que impactam fortemente planos diretores de prazos muitos longos, e 

tendo como agravante a falta de realização de revisões periódicas. 

Ainda assim o PDTI 2009 - 2013 teve, considerando-se a lista total de projetos, 

um nível de execução de 45%. 

 

 
 

 

Com isso, tem-se a seguinte lista de projetos deste PDTIC que não foram 

executados: 

 

PROJETOS PDTIC 2009 - 2013 TIPO CLASS 

Situação 2017 [EXECUTADO:SIM/NÃO] 

      

DOCUMENTAÇÃO DOS SISTEMAS PROCESSO NOVO 
NÃO 

TREINAMENTO: APRECIAÇÃO DE TIC 
II TREINAMENTO NOVO 

NÃO 

PROCESSO GERÊNCIA DE PROJETOS PROCESSO NOVO 
NÃO 

GESTÃO DE CONTINUIDADE DO 
NEGÓCIO SEGURANÇA NOVO 

NÃO 

METODOLOGIA E PADRÕES DE 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS PROCESSO NOVO 

NÃO 

MODELO DE DADOS CORPORATIVO PROCESSO NOVO 
NÃO 

TREINAMENTO: APRECIAÇÃO DE TIC 
I TREINAMENTO NOVO 

NÃO 

PROCESSO DE PORTFÓLIO DE 
PROJETOS E PROGRAMAS PROCESSO NOVO 

NÃO 
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GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
TIC PROCESSO NOVO 

NÃO 

CONTAS A PAGAR SISTEMA NOVO NÃO 

ESCRITÓRIO DE PROJETOS PROCESSO NOVO NÃO 

SEGURANÇA FISICA DO AMBIENTE SEGURANÇA NOVO 
NÃO 

GESTÃO DE OBRAS SISTEMA NOVO NÃO 

SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO 
DE CONTRATOS SISTEMA NOVO 

NÃO 

FLUXO DE CAIXA SISTEMA NOVO NÃO 

ESPECIFICAR SISTEMAS DE APOIO À 
OPERAÇÃO DO MUSEU SISTEMA NOVO 

NÃO 

FERRAMENTA DE AGENDA 
ELETRÔNICA FERRAMENTA NOVO 

NÃO 

BASE DE TALENTOS SISTEMA NOVO NÃO 

SISTEMA DE GESTÃO DO ACERVO 
ARTISTICO SISTEMA NOVO 

NÃO 

SISTEMA DE GESTÃO DE 
TREINAMENTO SISTEMA NOVO 

NÃO 

DIAGNÓSTICO DE TIC - COBIT PROCESSO NOVO NÃO 

SISTEMA DE CUSTEIO DE 
ASSISTÊNCIA A SAUDE SISTEMA NOVO 

NÃO 

SISTEMA DE GESTÃO DE DISPUTAS 
DOS IMÓVEIS SISTEMA NOVO 

NÃO 

NOVO PDTI PROCESSO NOVO NÃO 

INTRANET SISTEMA ADAP NÃO 

 

 

Após uma análise pelo Comitê Executivo de TI - CETI do JBRJ, foram 

determinados quais projetos do PDTI anterior seriam incluídos no novo PDTIC 2017 - 

2019, e quais seriam cancelados definitivamente por não estarem mais alinhados com os 

objetivos estratégicos do JBRJ, ou por não terem mais resultados efetivos para a 

instituição caso sejam executados no novo PDTIC. 

 

 
PROJETOS MIGRADOS PARA O 

NOVO PCTIC 2017 - 2019 TIPO CLASS 
Situação 2017 [EXECUTADO:SIM/NÃO] 

DOCUMENTAÇÃO DOS SISTEMAS PROCESSO NOVO 
NÃO 

PROCESSO GERÊNCIA DE PROJETOS PROCESSO NOVO 
NÃO 

GESTÃO DE CONTINUIDADE DO 
NEGÓCIO SEGURANÇA NOVO 

NÃO 

METODOLOGIA E PADRÕES DE 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS PROCESSO NOVO 

NÃO 

PROCESSO DE PORTFÓLIO DE 
PROJETOS E PROGRAMAS PROCESSO NOVO 

NÃO 

GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
TIC PROCESSO NOVO 

NÃO 
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ESCRITÓRIO DE PROJETOS PROCESSO NOVO NÃO 

SEGURANÇA FISICA DO AMBIENTE SEGURANÇA NOVO 
NÃO 

SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO 
DE CONTRATOS SISTEMA NOVO 

NÃO 

SISTEMA DE GESTÃO DE 
TREINAMENTO SISTEMA NOVO 

NÃO 

DIAGNÓSTICO DE TIC - COBIT PROCESSO NOVO NÃO 

NOVO PDTI PROCESSO NOVO NÃO 

INTRANET SISTEMA ADAP NÃO 

  

  

8.2 Análise SWOT da TIC do JBRJ 

 

No PDTIC 2009 - 2013 foi realizada uma análise dos postos fortes e pontos 

fracos da CTIC, sendo estes os seguintes: 

 

 

Pontos Fortes 

 

- Corpo gerencial com bom conhecimento do negócio e comprometido com os 

objetivos institucionais; 

- Usuários reconhecem a importância de TIC para o alcance dos objetivos do 

JBRJ; 

- O empenho dos profissionais de TIC na busca do atendimento das demandas 

dos usuários. 

 

 

Pontos Fracos 

 

- Falta alinhamento entre os objetivos e metas do JBRJ com a de TI; 

- Falta de modelo de Governança e Gestão de TI, agravada pela cultura de gestão 

do serviço público; 

- Iniciativas de prestação de serviços de TIC (internamente e por terceiros), em 

nível das áreas, sem existências de políticas, procedimentos, métodos e padrões de TI; 

- Sistemas implementados de forma incompleta e sem integração, gerando 

retrabalho e ineficácia operacional; 

- Falta a prática de planejamento, gestão de projetos, padrões, métodos e 

procedimentos de TI; 

- Estrutura de TIC e localização física da área de TIC inadequada para o 

atendimento ao JBRJ; 

- Rotatividade expressiva da alta administração; 

- Infraestrutura subdimensionada para as atuais e futuras demandas de TI; 

- Falhas na segurança da informação. 

 

 

Para o PDTIC 2017 - 2019 foi realizada uma nova análise de cenário, obtendo-se 

as seguintes informações: 
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Ambiente Interno Ambiente Externo 

Pontos Fortes Oportunidades 

Corpo gerencial com bom conhecimento do 

negócio e comprometido com os objetivos 

institucionais 

Apoio da alta administração a área de TI 

Os profissionais de TIC se empenham no 

atendimento das demandas institucionais 

Existência de PEI, EGD e EGTIC para alinhar o 

novo PDTIC a objetivos e metas estratégicos 

Os servidores de TIC tem alto nível de capacitação Existe um modelo de Governança de TIC 

normatizado pela SISP 

A equipe de TIC busca sempre estar alinhada e 

atualizada com normas e regulamentos emitidos 

pelo SISP e demais órgãos superiores  

Existem modelos de planejamento, gestão de 

projetos, padrões, métodos e procedimentos de 

TIC padronizados pelo SISP 

A prestação de serviços suporte de TIC é realizada 

de forma padronizada e aderente a melhores 

práticas de mercado (ITIL)  

Possibilidade de captação de recursos extra 

orçamentários 

Robustez de infraestrutura computacional para 

execução das atividades institucionais 

Reestruturação da área de TIC na estrutura 

regimental interna do JBRJ 

A área de TIC tem forte interação com outros 

órgãos e instituições de pesquisa 

 

O JBRJ é detentor de ferramentas de TIC de alta 

relevância à área de biodiversidade 

 

Os servidores de TIC são multifuncionais  

Pontos Fracos Ameaças 

Equipe de TIC com número de funcionários 

reduzido 

Usuários não conhecem a importância de TIC para 

o alcance dos objetivos do JBRJ 

Sistemas implementados de forma incompleta e 

sem integração, gerando retrabalho e ineficácia 

operacional 

Rotatividade da alta administração 

A prática de planejamento, gestão de projetos, 

padrões, métodos e procedimentos de TIC ainda 

tem baixo nível de maturidade 

Falta de uma Política de Segurança da Informação 

e Comunicação ï POSIC 

Infraestrutura de datacenter localizada em local 

inadequado 

Falta de mecanismos de retenção de força de 

trabalho na área de TI 

Quadro técnico da área de TIC carece de analistas 

de TI 

Falta de investimentos para manter a infraestrutura 

de TIC atualizada 

Equipe de TIC com alto viés somente tecnicista Ausência de reconhecimento da TIC no 

planejamento orçamentário 

Sistemas de Gestão atuais obsoletos Crise econômica pode resultar na paralisação de 

projetos e serviços por falta de recursos financeiros 

  Excesso de atos normativos e deliberativos de 

órgãos superiores em descompasso com a 

capacidade de implementação da equipe de TI 

 

 

8.3 Capacidade de execução das TICs no JBRJ 

 

A Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunicação do JBRJ possui 

atualmente em seu quadro 08 servidores concursados, sendo 01 tecnologista, 06 

técnicos e 01 assistente, e todos são da carreira de Ciência e Tecnologia (C&T). Estes 

servidores se dividem nas atividades de coordenação da área, gerenciamento de rede e 

segurança da informação, gestão de infraestrutura computacional, desenvolvimento de 

sistemas e gerenciamento de projetos de TI.  

Por ser uma equipe pequena, e com necessidades de pessoal para manter o 

atendimento as demandas institucionais, foi observado que não seria possível continuar 

atuando diretamente no suporte ao usuário do JBRJ. Além disso, o custo operacional de 
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manter servidores especializados no atendimento ao suporte é muito maior do que o 

custo de se manter uma empresa prestadora deste serviço. Com isso, todo o serviço de 

suporte ao usuário foi terceirizado, e os servidores foram capacitados e alocados em 

funções técnicas mais especializadas e estratégicas para a coordenação, otimizando 

assim o uso deste recurso humano e maximizando o volume de entregas para o JBRJ. 

Assim, todo o serviço de suporte é atualmente de competência de uma empresa 

especializada que disponibiliza todo o serviço de atendimento nível 1 (help desk) e de 

nível 2, no horário de disponibilidade de serviço estabelecido, dentro do acordo de nível 

de serviço acordado e no padrão de qualidade necessário. Devido à necessidade, neste 

contrato de prestação de serviço também foi disponibilizado o serviço de 

monitoramento da infraestrutura do datacenter institucional, a fim de se ter uma 

capacidade de atuação em caso de incidentes que possam ocasionar a indisponibilidade 

da estrutura computacional do JBRJ.  

 

Segue abaixo a tabela com a distribuição dos servidores da CTIC. 

 

 
Nome Formação Vínculo Função Cargo 

Carlos Martins da 

Silva Junior 

Engenharia 

Elétrica com 

ênfase em 

Computação / 

MBA em Gestão 

de TI / Pós 

Graduação Latu 

Sensu em 

Engenharia 

Mecatrônica 

Servidor 
Coordenador de 

TIC 
Técnico de C&T 

Paulo Victor de 

Sousa Almeida 

Graduando em 

Administração 

Pública / Técnico 

de Informática 

Servidor 
Gestão de 

Serviços de TIC 
Técnico de C&T 

Rafael Oliveira 

Lima 

Ciência da 

Computação / 

Mestrado em 

Biodiversidade em 

Unidades de 

Conservação  

Servidor 
Programação de 

Sistemas 
Técnico de C&T 

Bruno Augusto de 

Farias 

Ciência da 

Computação 
Servidor 

Programação de 

Sistemas 
Técnico de C&T 

Denise de Souza 

da Silveira 

Graduação em 

Desenho 

Industrial com 

Ênfase em 

Programação 

Visual / Pós 

Graduação Latu 

Sensu em 

Marketing 

Empresarial / Pós 

Graduação Latu 

Sensu em 

Ergodesign de 

Interfaces 

Servidor 

Programação de 

Interfaces / 

Editoração 

Gráfica  

Assistente de 

C&T 

Welington R. 

Braga 

Ciência da 

Computação / Pós 

Graduação Latu 

Servidor 

Gestão de Rede e 

Segurança da 

Informação / 

Técnico de C&T 
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Sensu em 

Segurança de 

Redes de 

Computadores 

Gestão de 

Infraestrutura 

Computacional 

Marcelo 

Gonçalves Pereira 

Tecnólogo em 

Redes de 

Computadores / 

Pós Graduação 

Latu Sensu em 

Segurança de 

Redes de 

Computadores 

Servidor 

Gestão de Rede e 

Segurança da 

Informação / 

Gestão de 

Serviços de TIC 

Tecnologista de 

C&T 

Christian Breno 

Wandermurem 

Vilela 

Tecnólogo em 

Gestão Pública / 

Técnico em 

Eletrônica 

Servidor 

Gestão de Rede e 

Segurança da 

Informação / 

Gestão de 

Serviços de TIC 

Técnico de C&T 

 

 

8.4 Inventário das necessidades 

 

Para o levantamento das necessidades de serviços, infraestrutura, aquisição de 

equipamentos e contratações de TIC, foi realizada uma consulta a todas as diretorias do 

JBRJ, e suas respectivas coordenações, por meio dos representantes de cada diretoria e 

do Gabinete da Presidência do JBRJ no Comitê Executivo de TI, de modo a serem 

obtidas de forma consolidada as demandas de todas as áreas. 

Além disso, a equipe da CTIC realizou um inventário de todos os ativos de TIC 

sob sua responsabilidade, e analisou o consumo da infraestrutura computacional pelas 

áreas, elaborando assim uma projeção das demandas de hardware (quantidade de 

núcleos e memória RAM na estrutura de processamento Blade, capacidade de 

armazenamento dos storages e estrutura da rede de dados, por exemplo) e software 

(manutenção de sistemas existentes, desenvolvimento de novos sistemas e aplicações). 

Esses dados serviram de insumo para a elaboração do novo PDTIC institucional, 

onde são descritos todos os projetos e ações a serem alcançados pela CTIC no período 

de 2017 a 2019 para contribuir com o atingimento de metas e objetivos do JBRJ. 

 

 

9 Plano Diretor de Tecnologias da Informação e Comunicação (PDTIC) 

 

O planejamento das TICs deve atender às necessidades da instituição, 

estabelecendo os planos e as ações adequados para o alcance dos objetivos esperados. 

Para isto, contemplam-se atividades relacionadas à priorização das necessidades e 

planejamento de metas e ações, abrangendo aspectos de pessoal, orçamento e riscos.  

Um dos principais artefatos produzidos nesse subprocesso, e muito importante para todo 

o processo de Elaboração do PDTIC, é o Plano de Metas e Ações. Nele constam 

informações sobre os indicadores, os responsáveis, os prazos e recursos (humanos e 

orçamentários) a serem utilizados pelas ações. No momento de iniciação dos projetos 

derivados dessas ações constantes no PDTIC, é aconselhável a utilização da 

Metodologia de Gerenciamento de Projetos do SISP (MGP-SISP), e futuramente em um 

nível mais elevado de maturidade em gerenciamento de projetos, fazer uso da 

Metodologia para Gestão de Portfólio de Projetos de TIC do SISP (MGPP-SISP). Ao 
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final desse subprocesso, a minuta do PDTIC é consolidada pela Equipe de Elaboração 

do PDTIC, aprovada em primeira instância pelo Comitê Executivo de TIC, submetido 

para aprovação final pelo Comitê de Governança Digital do JBRJ, e publicada pela 

Autoridade Máxima do Órgão.  

As atividades que compõem o subprocesso de planejamento são: 

9.1 Critérios de priorização 

 

As demandas de projetos e ações de TIC foram priorizadas pelo Comitê 

Executivo de TIC e submetidas ao Comitê de Governança Digital do JBRJ para 

aprovação. 

Os critérios de priorização consideraram as necessidades de negócio da 

instituição, e outros aspectos como o alinhamento com as políticas e planos 

governamentais e do órgão (PEI do JBRJ, EGTIC e EGD), o grau de exposição ao risco 

para a instituição, e a viabilidade técnica e financeira do projeto ou ação de TIC. 

Primeiramente o projeto ou ação do PDTI anterior foi avaliado quanto a 

permanência ou não no PDTIC, ou seja, se ele ainda tem resultados efetivos dentro do 

período de vigência do novo PDTIC. 

Projetos e ações do PDTIC anterior que devem continuar no novo PDTIC 

recebem a pontuação 1, e os que não têm mais resultados efetivos na temporalidade do 

novo PCTIC recebem a pontuação 0. Projetos e ações novos recebem automaticamente 

a pontuação 1. Este valor será somado a pontuação do critério político mais a frente. 

Cada projeto ou ação é avaliado quanto ao atendimento as estratégias 

institucionais e de Governo, e para cada política onde exista alinhamento o item tem sua 

pontuação política incrementada em 1 ponto até o limite de 3, visto que são avaliados 

três critérios políticos (PEI, EGD e EGTI). 

A técnica para avaliar a exposição ao risco considera o produto entre a 

probabilidade de ocorrência do risco pelo grau de impacto no caso de ocorrência do 

risco. 

 

 

Ὑ ὖ Ὅ 
 

 

Onde: R - Exposição ao Risco 

           P - Probabilidade de Ocorrência do Risco 

           I - Grau de Impacto do Risco 

 

A probabilidade de ocorrência do risco obedece a seguinte tabela: 

 

Probabilidade de ocorrência Pontuação correspondente 

Muito Baixa 1 

Baixa 2 

Média 3 

Alta 4 

Muito Alta 5 
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O grau de impacto do risco obedece a seguinte tabela: 

 

Grau de impacto Pontuação correspondente 

Muito Baixo 1 

Baixo 2 

Médio 3 

Alto 4 

Muito Alto 5 

 

 

Esta avaliação do nível de exposição ao risco é feita de forma qualitativa, 

baseada na experiência dos avaliadores na operação da TIC no JBRJ. 

 

A viabilidade técnica e financeira é calculada pelo produto do fator técnico pelo 

fator financeiro do projeto. O fator financeiro usa um critério de sim ou não, onde no 

caso de disponibilidade de recurso financeiro, ou da não necessidade deste para a 

execução, o campo recebe o valor 1,5, e no caso de não disponibilidade o valor 1. O 

fator técnico demonstra a capacidade da equipe técnica da CTIC para executar o projeto 

ou ação, e recebe a pontuação conforme tabela abaixo. 

 

Viabilidade técnica Pontuação correspondente 

Muito Baixa 1 

Baixa 2 

Média 3 

Alta 4 

Muito Alta 5 

 

 

ὠ Ὕ Ὂ 
 

Onde: V - Critério de Viabilidade 

           T - Viabilidade Técnica 

            F - Viabilidade Financeira 

 

Ao final a pontuação de continuidade do projeto é somada à pontuação do fator 

político, e esse resultado é multiplicado pelo grau de exposição ao risco e pela 

viabilidade técnica e financeira, e assim é obtida a pontuação de prioridade do projeto, 

ou ação, para comparação com os demais itens que também estão sendo avaliados. 

 

 

ὖ ὅ ὃ ὠ Ὑ 
 

Onde: ὖ - Ponto de Prioridade 

           C - Ponto de Continuidade 

           A - Pontos de Alinhamento Estratégico 

           V - Critério de Viabilidade 

           R - Exposição ao Risco 

 

 



 

34 

Tendo em vista a necessidade de atualizações do PDTIC, o Comitê Executivo de 

TIC deverá revisar anualmente o PDTIC, com o intuito de serem realizados ajustes da 

prioridade dos projetos de acordo com as mudanças de cenário e/ou situações 

emergenciais que possam ocorrer ao longo do tempo.  
 

9.2 Ações de pessoal 

 

No momento a Coordenação de Gestão de Pessoas - CGP do JBRJ realiza a 

implantação de um projeto de Gestão por Competências onde está sendo realizado um 

estudo técnico cujo objetivo é levantar os gaps de competências e demandas de pessoal 

em cada área da instituição. 

 

A CTIC usará o resultado deste estudo para elaborar o plano de capacitação de 

seus servidores em 2018 e para o levantamento de necessidades de pessoal necessário 

para a execução de suas atividades. 

 

9.3 Orçamento das ações do PDTIC 

 

O orçamento previsto para o cumprimento dos projetos e ações do PDTIC deve 

ser inserido no Plano de Contratações de Tecnologia da Informação e Comunicação - 

PCTIC conforme preconiza a Portaria MP/STIC nº 40, de 14 de setembro de 2016, e 

para o período de 2017 e 2018, foi preparada uma atualização da previsão de gastos em 

2017 em substituição a que foi enviada para a SISP em 2016, e consta também a 

previsão de gastos para 2018. 

 

Com isso, busca-se o aumento do nível de maturidade no planejamento e da 

qualidade nas contratações e aquisições de TIC do JBRJ, otimizando assim a execução 

orçamentária da CTIC. 

 

9.4 Fatores críticos de sucesso 

 

Os fatores críticos de sucesso representam políticas e ações que apoiam de forma 

determinante a área de TIC a alavancar seus projetos e ações, que em última análise tem 

como meta atingir os objetivos estratégicos das áreas fim do JBRJ, ou seja, a função da 

TIC é prover a sustentação tecnológica das operações que suportem os processos de 

negócio institucionais. 

 

Para tanto, a área de TIC tem os seguintes fatores críticos de sucesso: 

 

- Apoio institucional para aumentar o nível de governança de TIC; 

- Adequação da área de TIC na estrutura organizacional; 

- Realizar o mapeamento e modelagem de processos de negócio; 

- Treinamento e capacitação continuada de seus colaboradores; 

- Adotar métodos, padrões e normas para desenvolvimento de seus sistemas; 

- Adotar métricas de qualidade de serviços e produtos; 

- Implementar políticas de segurança da informação e comunicação; 

- Adotar metodologia de gerenciamento de projetos de TIC; 

- Implementar política de gerenciamento de riscos de TIC; 
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- Implementar plano de continuidade de negócio. 

 

9.5 Gerenciamento de riscos 

 

Não existe atualmente no JBRJ um plano de gerenciamento de riscos de 

tecnologia da informação e comunicação, de modo a apoiar a CTIC a gerenciar e tratar 

através de um plano de ação os possíveis riscos de TIC ao qual o JBRJ possa estar 

sujeito. 

No entanto, foi inserido neste PDTIC como metas para 2018 a elaboração de um 

plano de gerenciamento de riscos de TIC institucional e o estabelecimento de uma 

Equipe de Tratamento de Incidentes de Rede - ETIR, com o intuito de sanar o mais 

breve possível esta lacuna no JBRJ. 

 

9.6 Distribuição e priorização de projetos e ações 

 

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC do JBRJ 

para o período de 2017 até 2019 tem a distribuição de seus projetos e ações, 

devidamente priorizados e distribuídos no tempo, conforme tabelas que constam no 

ANEXO I deste documento. 

 

10 Processo de acompanhamento e revisão do PDTIC 

 

O Processo de Acompanhamento do PDTIC consiste em auxiliar a gestão e a 

governança de TIC com foco na mensuração do desempenho da TIC organizacional. 

Essa mensuração visa monitorar e avaliar a implementação das ações, o uso dos 

recursos e a entrega dos serviços, com o objetivo de atender às estratégias e aos 

objetivos do negócio. Dessa forma, o processo de acompanhamento possibilita a adoção 

de procedimentos que orientem a atuação dos atores responsáveis pela execução do 

PDTIC, no sentido de maximizar a possibilidade de se alcançar as metas planejadas com 

maiores eficiência e eficácia, tornando assim os resultados alcançados de fato efetivos 

para a instituição e para a sociedade.  

 

Será elaborada portaria para formalizar um grupo permanente para acompanhar, 

ou monitorar, a execução do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 

Comunicação junto à Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunicação, que é 

a área  responsável por executar o PDTIC, e relatar ao Comitê Executivo de TI, e este 

ao Comitê de Governança Digital, o andamento dos projetos e ações previstos, de forma 

a subsidiar ajustes e correções de rumo quando necessário. 

 

Além disso, este PDTIC passará por revisões, e será atualizado em 01/03/2018 e 

01/03/2019, com o intuito de manter seu planejamento aderente as necessidades 

institucionais. Podendo obviamente ser revisado antes destes prazos em caso de 

necessidades especiais ou emergenciais. 
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ANEXO 1 

 

PROJETOS TIPO CLASSIFICAÇÃO ANO 
ÁREA 

DEMANDANTE 

ALINHAMENTO ESTRATÉGICO VIABILIDADE RISCO 

PRIORIDADE 
CÓDIGO 
PDTIC PEI EGD EGTIC TÉCNICA FINANCEIRA 

PROBABILIDADE 
DE OCORRÊNCIA 

IMPACTO 

Ampliação DATACENTER - Aumento 
da capacidade de armazenamento 
(Concluído) Ferramenta Manutenção 2017 DIPEQ 

j17 i05.1 0 5 1 5 5 562,5 FE.2 

Projeto Rede Casa de Pacheco Leão 
(em Planejamento) Serviço Novo 2017 DICAT JI.12.03 IE.04.02 

0 5 1 5 5 562,5 SE.13 

Implantação do novo SCDP  
(Concluído) Sistema Adaptação 2017 DG 

JI.09.02 I05.2 0 5 1 5 5 562,5 SI.20 

Instalação de novo Firewall 
(Concluído) Ferramenta Novo 2017 DG 

j6 IE.03.11 i5.1 4 1 4 5 480 FE.17 

Ampliação do DATACENTER - 
Aumento do processamento 
(BLADES) Fase 1 (em execução) Ferramenta Novo 2017 DIPEQ 

j6 i05.1 0 4 1 5 5 450 FE.3 

APP Visitantes (em Planejamento) Aplicativo Novo 2017 DICAT JI.06.06 i04.1 0 5 1 5 4 450 AP.1 

APP Educacional (em Planejamento) Aplicativo Novo 2017 DICAT JI.06.09 i04.1 0 5 1 5 4 450 AP.2 

Desenvolver e manter aplicativo de 
áudio guia Aplicativo Novo 2017 DICAT JI.12.01  IE.04.02 0 5 1 5 4 

450 AP.4 

Desenvolver e manter aplicativo de 
trilhas Aplicativo Novo 2017 DICAT 

JI.06.06 
IE.04.02 0 5 1 5 4 

450 AP.5 

Ampliação do DATACENTER - 
melhoria da infra (automação, 
refrigeração, elétrica) (em execução) Ferramenta Manutenção 2017 DIPEQ 

j17 IE.03.11 0 4 1 5 5 450 FE.4 

Projeto de Rede de Alto Desempenho 
10Gbps (em execução) Ferramenta Novo 2017 DIPEQ 

j6 IE.03.11 0 5 1 4 5 450 FE.5 

Átrio - Pesquisa e Acadêmico 
(Concluído) Sistema Novo 2017 DIPEQ 

JI.07.05 I05.2 0 5 1 5 4 450 SI.16 

Sistema de Bilheteria (em 
planejamento) Sistema Novo 2017 DG 

j20 I04.1 0 5 1 4 5 450 SI.19 

Processo Eletrônico Nacional - PEN  
(em execução) Sistema Novo 2017 DG 

JI.03.02 I05.1 0 4 1 5 5 450 SI.21 

Contrato de fornecimento de token 
(Concluído) Ferramenta Novo 2017 DG 

0 IE.03.11 i5.1 5 1 4 5 450 FE.19 

Aquisição de solução de antivirus Ferramenta Novo 2017 DG 0 IE.03.11 i5.1 4 1 5 5 450 FE.23 

Desenvolver e manter aplicativo com 
o mapa do arboreto Aplicativo Novo 2018 DICAT j2 I05.2 0 4 1 5 4 

360 AP.3 

Aquisição de peças de reposição de 
TIC (em planejamento) 

Ferramenta Manutenção 2017 DG 
0 IE.03.11 0 5 1 5 5 375 FE.10 
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WIFI público (em Planejamento) Ferramenta Manutenção 2017 DICAT j120 i10.1 0 5 1 4 4 360 FE.6 

Aquisição de computadores Ferramenta Novo 2017 DG j17 IE.03.11 0 5 1 4 4 360 FE.11 

Elaboração da POSIC Processo Novo 2017 DG 0 ie.03.01 i5.1 4 1 4 5 360 PR.11 

JABOT - Manutenção Evolutiva (em 
execução) Sistema Manutenção 2017 DIPEQ 

j6 I07.1 0 4 1 4 5 360 SI.12 

Gestão de Almoxarifado (em 
planejamento) Sistema Novo 2017 DG 

JI.03.01 I05.2 0 4 1 5 4 360 SI.2 

Gestão de Contratos (Em execução) Sistema Novo 2017 DG JI.03.01 I05.2 0 5 1 4 4 360 SI.5 

Sistema de Gestão de Desempenho - 
GDACT (em Planejamento) Sistema Adaptação 2017 DG 

JI.03.01 I05.2 0 4 1 4 5 360 SI.9 

Aquisição de Notebook Ferramenta Novo 2017 DG j10 IE.03.11 0 4 1 4 5 360 FE.27 

Contrato de suporte e garantia do 
ambiente computacional (em 
planejamento) Serviço Manutenção 2017 DG 

j6 i07.1 0 3 1 5 5 337,5 SE.5 

Novo Sistema de Gestão de Acesso 
(Concluído) Sistema Adaptação 2017 DG 

JI.03.01 IE.03.11 0 5 1 3 5 337,5 SI.27 

Serviço de Telefonia Fixa  (em 
execução) Serviço Manutenção 2017 DG j19 IE.03.11 I6.2 5 1 2 5 

300 SE.10 

Serviço de Telefonia Móvel (em 
execução) Serviço Manutenção 2017 DG j19 IE.03.11 I6.2 5 1 2 5 

300 SE.11 

Aquisição de Estabilizadores Ferramenta Novo 2017 DG 0 IE.03.11 0 4 1 5 5 300 FE.25 

Gestão de Patrimônio (em 
planejamento) Sistema Novo 2017 DG 

JI.03.01 I05.2 0 4 1 4 4 288 SI.3 

Aquisição de Scanner A4 e A3 
Ferramenta Novo 2017 GABINETE 0 i05.1 0 5 1 3 5 225 FE.13 

Integração de Gaveta de HD's de 
225TB do SFB (em execução) Ferramenta Novo 2017 DIPEQ 

j8 i01.1 0 5 1 2 5 225 FE.15 

Portal de Dados Abertos (em 
execução) Portal Manutenção 2017 GABINETE 

0 i01.1 i7.3 4 1 3 4 216 PO.3 

Novo modelo de Newsletter/ 
atualização do servidor Sistema Adaptação 2017 GABINETE 

j20 i10.1 0 4 1 4 3 216 SI.28 

Consulta Patrimônio - CTIC 
(Concluído) Sistema Adaptação 2017 DG 

JI.03.01 0 0 4 1 4 4 192 SI.17 

CITISMART - Sistema de Gestão de 
Processo de TIC (Concluído) Sistema Novo 2017 DG 

JI.03.01 I05.2 0 4 1 3 3 162 SI.18 

Manutenção do Portal JBRJ.GOV.BR Portal Manutenção 2017 GABINETE j20 i10.1 i7.5 2 0 4 5 160 PO.5 

Herbário Virtual Sistema Manutenção 2017 DIPEQ j8 I07.1 0 2 0 5 5 150 SI.23 

Aquisição de licenças de Office Ferramenta Manutenção 2017 DG 0 IE.03.11 0 4 1 4 3 144 FE.24 

Catálogo da Flora do RJ (em 
Execução) Sistema Adaptação 2017 DIPEQ 

j8 0 0 5 1 3 3 135 SI.13 

Sistema ABCD - Gestão de Biblioteca 
(em planejamento) Sistema Manutenção 2017 DIPEQ 

JI.03.01 0 0 5 1 3 3 135 SI.15 
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Portal do Museu do Meio Ambiente Portal Adaptação 2017 DICAT j7 ie.03.11 i7.5 2 0 4 4 128 PO.4 

Aquisição de Licença de Windows 
Server Ferramenta Manutenção 2017 DG 

0 IE.03.11 0 4 1 3 3 108 FE.22 

Novo Processo de Gerenciamento de 
Serviços de TIC Processo NOVO 2017 DG 

JI.03.01 i05.2 i7.4 3 1 2 3 108 PR.5 

Contratação de suporte Fotoware Serviço Manutenção 2017 DICAT 0 IE.03.11 0 4 1 3 3 108 SE.1 

Aquisição de Datashow para ENBT Ferramenta Novo 2017 ENBT J10 0 0 4 1 3 3 108 FE.32 

Implementação de Acessibilidade 
Digital nos portais do JBRJ (em 
Planejamento) Portal Adaptação 2017 GABINETE 

j20 I06.2 i7.5 1 0 5 5 100 PO.2 

Contratação do Building - AUTOCAD Ferramenta Novo 2017 DG/DICAT j4 0 0 5 1 2 3 90 FE.12 

Aquisição de 3 datashows p/ ENBT Ferramenta Novo 2017 ENBT j10 IE.03.11 0 5 0 2 3 90 FE.14 

Sistema de Protocolo web 
(Concluído) Sistema Adaptação 2017 DG 

JI.03.01 0 0 5 1 3 2 90 SI.30 

Melhoria da infra de Design 
(Software/Hardware) Ferramenta Novo 2017 DG/DICAT 

0 IE.03.11 0 4 1 2 3 72 FE.1 

Renovação do sistema de som - 
Auditório ENBT Serviço Manutenção 2017 ENBT 

j10 0 i5.1 2 0 4 3 72 SE.2 

Sistema OCS de inventário de TIC Sistema Manutenção 2017 DG JI.03.01 0 0 5 1 3 1 45 SI.32 

Gestão de Convênios (Concluído) Sistema Novo 2017 DICAT JI.01.03 I05.2 0 5 1 2 1 45 SI.4 

GestCOM - Gestão de Competencias Sistema Novo 2017 DG JI.10.01 I05.2 0 5 1 2 1 45 SI.8 

Requalificação STORAGE 150TB (em 
planejamento) Serviço Manutenção 2017 DIPEQ 

j8 i07.1 0 1 1 3 3 40,5 SE.8 

Sistema AGMB (em Execução) Sistema Manutenção 2017 DIPEQ 0 0 0 5 1 1 2 15 SI.14 

Sistema de Lista Telefônica WEB 
(Concluído) Sistema Adaptação 2017 DG 

0 0 0 5 1 2 1 15 SI.31 
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ANEXO 2 

 

PROJETOS TIPO CLASSIFICAÇÃO ANO 
ÁREA 

DEMANDANTE 

ALINHAMENTO ESTRATÉGICO VIABILIDADE RISCO 

PRIORIDADE 
CÓDIGO 
PDTIC PEI EGD EGTIC TÉCNICA FINANCEIRA 

PROBABILIDADE 
DE 

OCORRÊNCIA 
IMPACTO 

Novo contrato de Suporte Tecnológico 
Serviço Manutenção 2018 DG j6 i05.2 i5.1 4 1 5 5 600 SE.3 

Novo Contrato de Certificado Digital SSL Ferramenta Manutenção 2018 DG j6 i01.1 i5.1 5 1 5 4 600 FE.20 

Renovação de contrato de outsourcing de 
impressão Serviço Manutenção 2018 DG 

j19 IE.03.11 0 5 1 4 5 450 SE.4 

JABOT ARBORETO  Sistema Novo 2018 DICAT JI.06.01 IE.04.02 0 5 1 5 4 450 SI.33 

Ampliação do DATACENTER - Aumento do 
processamento (BLADES) Fase 2 Ferramenta Novo 2018 DG 

j17 IE.03.11 0 5 1 4 5 450 FE.30 

Desenvolver e manter aplicativo com o mapa 
do arboreto Aplicativo Novo 2018 DICAT j2 I05.2 0 4 1 5 4 

360 AP.3 

Gestão de Compras  Sistema Novo 2018 DG JI.03.01 I05.2 0 5 1 4 4 360 SI.6 

Implementar POSIC Ferramenta Novo 2018 DG j6 ie.03.1 i5.1 3 1 4 5 360 FE.21 

Transferência de tecnologia e parametrização 
do sistema Fotoware Serviço Manutenção 2018 DICAT j19 IE.04.02 0 3 1 5 5 

337,5 SE.12 

Algas Bentônicas Sistema Adaptação 2018 DIPEQ j9 IE.04.02 0 5 1 5 3 337,5 SI.25 

Contrato de Instalação e Manutenção de 
Rede de Fibra Ótica Ferramenta Manutenção 2018 DG 0 IE.03.11 0 4 1 5 5 

300 FE.28 

Melhoria de Processos da CRL Processo Manutenção 2018 DG JI.03.01 i05.2 0 3 1 4 5 270 PR.10 

Criação de grupo ETIR Processo Novo 2018 DG 0 ie.03.3 i5.1 4 1 3 5 270 PR.12 

Elaboração de Plano de Gerenciamento de 
Riscos de TIC Processo Novo 2018 DG 

0 ie.03.14 i5.1 4 1 3 5 270 PR.13 

Novo Sistema de Gestão de Pessoas Sistema Adaptação 2018 DG JI.03.01 I05.2 0 5 1 4 3 270 SI.7 

Construção do Novo DATACENTER Serviço Novo 2018 DG JI.02.03 i07.1 i5.1 3 0 4 5 240 SE.6 

Implementar Processo de Gerênciamento de 
Projetos de TIC Processo NOVO 2018 DG 

JI.03.01 i05.2 0 3 1 4 4 216 PR.2 

Construção de Sistema de Backup Completo Ferramenta Novo 2018 DG j6 IE.03.11 i5.1 2 0 5 5 200 FE.7 

Construção do Ambiente de Backup Ferramenta Novo 2018 DG JI.02.04 IE.03.11 i5.1 2 0 5 5 200 FE.8 

Aquisição de ativos para manutenção de rede 
de dados Ferramenta Novo 2018 DG j6 

IE.03.11 0 4 1 3 3 162 FE.33 

Fauna - Desenvolver sistema de apoio às 
atividades do núcleo de fauna Sistema Novo 2018 DICAT 

JI.05.01 I05.2 0 4 1 4 2 144 SI.1 

Ordem de serviço - Manutenção Predial Sistema Novo 2018 DG JI.03.01 I05.2 0 5 1 2 3 135 SI.24 

Nova INTRANET Institucional Portal Novo 2018 GABINETE JI.11.03 IE.03.11 i7.5 2 0 4 4 128 PO.1 
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Módulo Progressão Funcional - SISRH Sistema Adaptação 2018 DG JI.03.01 0 0 5 1 2 4 120 SI.10 

Inserção da DG/Presidência no Anel ótico Serviço Adaptação 2018 DG j6 IE.03.11 0 3 0 3 4 108 SE.9 

Sistema de Educação à distância - ENBT Sistema Novo 2018 ENBT j10 i01.1 0 3 1 2 4 108 SI.26 

Incorporar o acervo museológico ao sistema 
FOTOWARE Processo Adaptação 2018 DICAT 0 IE.04.02 0 1 1 4 5 

60 PR.15 

Auxílio Transporte Sistema Adaptação 2018 DG JI.03.01 0 0 5 1 2 2 60 SI.11 

Aquisição de licença Windows Desktop Ferramenta Manutenção 2018 DG 0 IE.03.11 0 4 0 2 3 48 FE.26 

Incorporar as fotos do CVIS no sistema 
FOTOWARE Processo Adaptação 2018 DICAT 0 IE.04.02 0 1 1 4 4 

48 PR.14 

Incorporar os textos interpretativos no 
sistema FOTOWARE Processo Adaptação 2018 DICAT 0 IE.04.02 0 1 1 4 4 

48 PR.16 

Projeto Thin Client Ferramenta Novo 2018 DIPEQ JI.09.02 IE.03.11 0 2 0 2 3 36 FE.29 

Implementar Processo de Documentação dos 
Sistemas Processo NOVO 2018 DG 

0 0 0 3 1 2 4 36 PR.1 

Diagnóstico de TIC - ITIL Processo Novo 2018 DG 0 IE.03.11 0 1 0 3 4 24 PR.17 
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ANEXO 3 

 

PROJETOS TIPO CLASSIFICAÇÃO ANO 
ÁREA 

DEMANDANTE 

ALINHAMENTO ESTRATÉGICO VIABILIDADE RISCO 

PRIORIDADE 
CÓDIGO 
PDTIC PEI EGD EGTIC TÉCNICA FINANCEIRA 

PROBABILIDADE 
DE 

OCORRÊNCIA 
IMPACTO 

Elaborar Novo PDTIC (2020 - 2022) Processo NOVO 2019 DG 0 0 i4.2 4 1 5 5 300 PR.8 

Implantar Metodologia e Padrões de 
Desenvolvimento de Sistemas Processo NOVO 2019 DG 

JI.03.01 IE.03.11 0 3 1 4 5 270 PR.3 

Ampliação do DATACENTER - Aumento do 
processamento (BLADES) Fase 3 Ferramenta Novo 2019 DG 

j17 IE.03.11 0 5 1 3 4 270 FE.31 

Implementar Processo de Gerenciamento de 
Portfólio de Projetos e Programas de TIC Processo NOVO 2019 DG 

JI.03.01 i05.2 0 4 1 4 3 216 PR.4 

Contrução do último trecho subterrâneo da 
rede de fibra ótica para a ENBT Ferramenta Manutenção 2019 ENBT 

j10 IE.03.11 0 2 0 5 5 150 FE.9 

Expansão e padronização da rede de dados 
(Aquisição de ativos de rede )  Ferramenta Manutenção 2019 DG 

j6 IE.03.11 0 3 0 3 4 108 FE.18 

Atualização de licenças de VMWare Serviço Manutenção 2019 DG j6 i07.1 i5.1 4 0 2 3 96 SE.7 

Ampliação da força de trabalho da CTIC Processo Novo 2019 DG 0 IE.03.11 0 2 0 4 5 80 PR.9 

Sistema de Gestão de Portfólio de Projetos - 
TIC (Suspenso) Sistema Novo 2019 DG 

JI.03.01 I05.2 0 5 1 1 2 45 SI.22 

Criar Escritório de Projetos de TIC Processo NOVO 2019 DG 0 0 0 2 1 3 3 27 PR.6 

Diagnóstico de TIC - COBIT Processo NOVO 2019 DG 0 IE.03.11 0 1 0 3 4 24 PR.7 

 


